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A aprovação do "pacote" 
econômico pelo Congresso 

`(- reforçou a posição do Bra-
' Sil para a renegociação da 
-divida externa, que o presi-

$11ente do Banco Central, 
" Fernão Bracher, iniciará 
r nesta semana, em Nova 
< ork, e deverá facilitar 

tuna manifestação favorá-
vél do Fundo Monetário In-
ternacional (FMI) sobre o 
pfograma econômico do 
governo, que os credores 
consideram precondição 
para o refinanciamento da 
divida brasileira. (Apesar 
das declarações pouco 
amistosas sobre o Fundo 

<< feitas por representantes 
do governo, o presidente do 
BC era esperado domingo, 

‘. em Washington, onde deve- 
rá fazer visitas oficialmen- 
te- apresentadas como "de 
cOrtesia" para explicar o 

- "pacote' ao diretor-
' gerente do FMI, Jacques 
de Larosière, e ao presi- 

' ilente do Federal Reserve 
Board, o Banco Central 
americano, Paul Volcker). 

Esta avaliação, feita por 
uma fonte financeira fami-

'• liarizada com o comitê de 
catorze bancos credores 
com o qual Bracher se reu-
`

• 

pirá na quinta e sexta- 
feiras, não significa que o 
presidente do Banco Cen-
tral terá uma tarefa fácil 
junto aos banqueiros nem 
que voltará a Brasília com 
um acordo. "Estes dois 
dias servirão, eu creio, 
mais para uma troca de in-
formações", disse a fonte. 
"Há grande expectativa 
"dos bancos a respeito do 
que Bracher dirá sobre os 
empréstimos de 63 aos três 
bancos que foram liquida- 
dos. A expectativa é gran- 
de também sobre o que ele 
-pedirá. Há muitas dúvidas 
'a ser, esclarecidas e não 

4—Vejo como se poderá fazer 
"isso e negociar os termos 

de um acordo de renegocia-
ção da dívida em apenas 
dois dias", acrescentou. 

RESERVAS 
O banqueiro reconheceu 

que, com o País montado 
em sólidas reservas e num 
programa econômico chan-
celado pelo voto do Con-
gresso, que considerou 
"mais duro do que eu e ou-
tros banqueiros esperáva-
mos", nunca o Brasil ini-
ciou uma negociação com 
os bancos internacionais 

'numa posição tão confortá- 
<vet. Adiantou, no entanto, 
que os credores bombar-
dearão Bracher com per- 

suntas sobre questões que 
.os preocupam. 

Uma delas se refere aos 
possíveis efeitos negativos 
que a decisão do governo 
de não fazer acordo com o 
FMI terá sobre a negocia-
ção da chamada dívida ofi-
cial com os governos dos 
países industrialiados, no 
Clube de Paris. Esta preo-
cupação dos credores tem 
dois aspectos práticos. 

A espera desde fevereiro 
da renegociação com os 
bancos, o Brasil não paga 
desde então os juros da 
dívida oficial — um proce-
dimento considerado nor-
mal. 

De imediato, os ban-
queiros querem saber 
quanto o País deixou de ter 
pago desta conta. "Isso é 
importante porque nos per-
mitirá medir até que ponto 
o governo brasileiro está 
superestimando suas re-
servas", disse a fonte. 

A mais longo prazo, os 
credores querem ter certe-
za de que a recusa do Bra-
sil em fazer um acordo for-
mal com o Fundo não difi-
cultará a negociação com o 
Clube de Paris, pois, se isso 
acontecer, o País poderá 
ver-se privado de créditos 
comerciais, o que terá um 
reflexo inevitável sobre as 
reservas. 

CACIFE 
Interessados em aumen-

tar seu cacife para a nego-
ciação com Bracher, os 
banqueiros insistirão de 
forma especial na questão 
dos empréstimos que vá-
rios deles fizeram ao Co-
mind, ao Auxiliar e ao Mal-
sonnave, sob a Resolução 
63 do BC. Sabe-se que Bra-
cher pretende aplacá-los 
com uma carta, na qual o 
governo brasileiro revela-
rá sua disposição de estu-
dar a questão, sempre que 
uma acomodação for com-
patível com o cumprimento 
das leis brasileiras. 

Esta carta teria, nos cál-
culos das autoridades bra-
sileiras, o efeito de permi-
tir aos bancos melhor ad-
ministrar suas perdas pe-
las aplicações nos bancos 
liquidados em seus balan-
cetes. Um banqueiro ouvi-
do por este jornal disse, no 
entanto, "que uma carta 
não será suficiente" para 
satisfazê-los. Ele disse 
também que os bancos co. 
brarão explicações mais 
detalhadas de Bracher so-
bre a disposição do governo 
de incluir os credores es-
trangeiros no rateio dos 
primeiros 25% dos ativos 
dos bancos liquidados. 
"Essa história dos 25% é 
estranha. Uma posição em 
torno de zero ou 100% seria 
mais lógica", afirmou. 


